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RESUMO

Este artigo tece considerações sob a 
representação do “ser negro” na his-
tória mundial e em especial no Estado 
do Amapá, tece considerações a res-
peito de questões relevantes no tra-
tamento da problemática das raças, 
tendo em conta as reflexões crescen-
tes com o papel do negro no contexto 
social, econômico e educacional. No 
decorrer do texto, será apresentado 
uma breve analogia entre as raças 
(branco, índio, e negro) proporcio-
nando reconhecer as injustiças que o 
negro sofreu durante este percurso. 
Além disso, será traçado contribui-
ções da raça negra no processo 
econômico do Amapá, bem como 
algumas ideias sobre como o negro é 
visto nas abordagens educacionais.

PALAVRAS-CHAVE: Raças; Negro; 
Estado do Amapá; Desenvolvimento 
social e econômico.  

ABSTRACT

This article presents considerations in 
the representation of “being black” in 
world history and especially in the sta-
te of Amapá, about issues relevant to 
tackling the races, taking into account 
reflections with the growing role of 
social context in black, economic and 
educational. During the speech, very 
relevant aspects will be addressed 
such as the importance of perceiving 
through a brief analogy between ra-
ces (white, Indian and black) and then 
recognize the injustices that blacks 
suffered during this route. In addition, 
contributions will be drawn to the 
black race in the economic process of 
Amapá, as well as some ideas about 
how black is seen in educational 
approaches.

KEYWORDS: Breeds, Black, State of 
Amapá, social and economic develo-
pment.

INTRODUÇÃO
Nascida da necessidade de contato, comunicação, organização, relações entre os ho-
mens de todas as raças, pensar na humanidade remete ao vislumbramento das situações 
corriqueiras que surge no meio social na construção de um processo de desenvolvi-
mento político, econômico e social.

Contudo, mesmo nos dias atuais, ainda se percebe nesse contexto social pintado pelo 
ser humano, práticas de exclusão, racismo e desvalorização de algumas raças que no 
decorrer da história da humanidade, demonstram ter grande valia neste processo e que 
por hora não são reconhecidas de fato e de direito.

Em linhas gerais falar desse processo de construção e de desenvolvimento, em especial 
no Estado do Amapá, tem sua importância para se propor reflexões e até mesmo rever/
pensar sobre certas injustiças sociais ocasionadas ao longo da história.

Dessa forma, este texto visa mostrar como essa constituição se faz ao longo do tempo, 
intermediando um mosaico de interesses, especificamente no que se refere à realida-
de amapaense e suas peculiaridades. O desenvolvimento econômico implica em mu-
danças estruturais, culturais e institucionais, existe uma longa tradição que rejeita a 
identificação de desenvolvimento econômico com crescimento da renda per capita ou 
simplesmente crescimento econômico.

Neste sentido, para se entender a rota de desenvolvimento econômico e social do Ama-
pá, faremos um recorte histórico com o objetivo de se compreender a trajetória do cres-
cimento econômico bem como a expectativa de vida dos habitantes amapaenses para 
que se defina se houve ou não desenvolvimento em todas as esferas, seja ela política, 
econômica, educacional, na área da saúde, agricultura, indústria ou setor de serviços.
  
 O AMAPÁ DO SÉCULO XX
No século XX o ciclo da borracha impulsionou a chegada de migrantes para desen-
volver esta atividade econômica que neste período aquecia a economia brasileira e 
amazônica. 

Com a decadência da exploração da borracha, o então Governador Militar Janary Nu-
nes transferiu a capital da cidade que estava situada no Amapá para Macapá com a fi-
nalidade de construir a Vila de Macapá para proteger as terras pertencentes ao governo 
português das invasões francesas, inglesas e holandesas, além de ter alguns outros atri-
butos favoráveis ao desenvolvimento como afirma Lobato (2013, p.29) “era a principal 
cidade do território, estava mais bem situada em relação as demais regiões do Amapá, 
seus portos eram acessíveis a grandes navios em qualquer época do ano”.

Esta transferência e construção favoreceu a chegada de migrantes nordestinos e outros 
estado vizinhos, vindos principalmente do Estado do Ceará e do Pará bem como dos 
negros escravos vindos da África. O Governo Federal através de Getúlio Vargas era 
quem incentivava essas pessoas a saírem de suas terras para trabalharem nos grandes 
projetos da Amazônia. 
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A chegada desses migrantes para traba-
lharem na construção da Vila de Macapá, 
constitui-se um dos pontos fundamentais 
a ser discutido neste estudo. Esses mi-
grantes construíram duas cidades uma 
“moderna” para os funcionários de alto 
escalão do governo a cidade dos comer-
ciantes, que possuía boa estrutura como 
água tratada, luz elétrica, hospital, es-
cola, etc. E a outra sem nenhuma infra-
estrutura definida como “Macapá dos 
trabalhadores” afastada de tudo, e sem 
nenhuma condição de moradia. 

Os membros da classe dirigen-
te territorial nutriam uma forte 
confiança de que a racionalidade 
técnica poderia alterar radical-
mente o modus vivendi predomi-
nante no vale amazônico e viam 
com desdém a rotina de rocei-
ros e extrativistas, faiscadores e 
pescadores, regatões e indígena 
Estes eram percebidos como po-
bres ou miseráveis, primitivos, 
doentes, ignorantes e, sobretudo, 
incapazes de gerar o próprio de-
senvolvimento socioeconômico 
(LOBATO, 2013, p.31).

Como se observa, os militares buscavam 
o desenvolvimento, mas não existia ne-
nhuma preocupação com o bem estar 
das pessoas que desenvolviam o trabalho 
mais difícil nesta construção, os migran-
tes moravam em casebres em condições 
insalubres, então como falar em desen-
volvimento se a população não tinha 
acesso às necessidades básicas que todo 
indivíduo deve ter? 

Para Sen (2000) O desenvolvimento de 
um País ou de um Estado está essencial-
mente ligado às oportunidades que ele 
oferece à população de fazer suas esco-
lhas e exercer sua cidadania plenamen-
te, isto inclui não apenas a garantia dos 
direitos sociais básicos, como: saúde, 
educação e segurança, mas, também li-
berdade, habitação e cultura, pois desen-
volvimento é um processo de expansão 
das liberdades que as pessoas desfrutam, 
logo, neste período importante da histó-
ria de Macapá, a população pobre teve 
e continua tendo sua liberdade cerce-
ada pela política tirana do regime mili-

tar comandado por Janary Nunes e hoje 
pela política econômica que se utiliza de 
discursos ideológicos para escamotear a 
real situação de privação pela qual uma 
parcela considerada da população passa. 

Os problemas sociais eram muitos e visí-
veis, o Produto Interno Bruto – PIB não 
considerava Macapá uma cidade adgente, 
logo, não existia a possibilidade de se ca-
nalizar recursos para que se desenvolves-
sem políticas públicas que melhorassem 
a vida desses moradores que contribuíam 
com o crescimento da Vila. De acordo 
com Lobato (2013) um grupo de bispos 
preocupados com a situação de misé-
ria que assolava parte da população que 
moravam na “cidade dos trabalhadores” 
fizeram registros fotográficos e envia-
ram à Itália para que pudessem receber 
recursos e realizar algumas melhorias na 
cidade dos trabalhadores ou cidade dos 
pobres. Esses fatores contribuíam para “a 
privação das potencialidades elementa-
res que refletem em mortalidade prema-
tura de crianças e de adultos, acentuada 
subnutrição, dentre várias outras doenças 
crônicas” (SEN, 2000, p.35).

A posição geográfica de Macapá, desen-
cadeou muitos problemas principalmen-
te de alimentação que na concepção de 
Lobato (2013), por não existir incentivo 
para desenvolver a agricultura tudo que 
se consumia vinha de fora do Estado, en-
tão por questões estruturais no transporte 
navios quebrados e sem previsão de con-
serto, a cidade ficou em média um ano 
sem receber alimentação, o que levou as 
pessoas pobres a enfrentarem um grande 
problema social de fome. 

O governo aceitava as regras do mercado 
econômico interno o preço da carne era 
alto e o pobre não tinham poder de com-
pra. Como afirma Camilo (2009, p.166-
167):

(...) embora os índios possuíssem 
boa resistência, o trabalho me-
tódico e continuado, a alimen-
tação deficiente, as desafiadoras 
dificuldades que enfrentavam 
nos comboios, levavam esses re-
meiros, muitas vezes, a adoecer, 
necessitando-se de mais horas de 
descanso do que o permitido pelo 
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branco e, também, de alimenta-
ção mais adequada do que a sim-
ples ração diária de farinha que 
recebiam.  

A construção destas duas cidades e o des-
caso do governo para com a população 
desprovida economicamente, impulsio-
nou um grande índice de mortalidade 
ocasionado por falta de uma alimentação 
adequada. Diante do exposto, é notório 
que a preocupação do governo militar 
era com a defesa do território nacional, 
questão política e não com a redução da 
disparidade econômica entre os grupos 
sociais. 
 
Para Chelala (2008, p.120) no que diz 
respeito à proteção do espaço geográfi-
co, o objetivo foi atingido, haja vista que 
temos uma extensa área territorial a ser 
povoada, mas em termos de “condições 
de vida da população permanecem pre-
cárias”. 

Durante o regime militar vivenciou-se 
grandes empreendimentos como a explo-
ração de manganês no município de Ser-
ra do Navio e o complexo industrial de 
Laranjal do Jarí, entretanto, é válido con-
siderar que as mudanças dos padrões do 
desenvolvimento no Amapá criaram um 
vasto movimento de subemprego no con-
junto industrial completamente novo e 
subdesenvolvido nesta região principal-
mente no município de Laranjal do Jarí.     

Diante das questões exposta, entende-se 
que o processo de construção da hege-
monia do neoliberalismo está associado 
a uma série de estratégias de cunho eco-
nômico adotados para implementar uma 
política capitalista iniciada nos anos 60 e 
concretizada nos anos 70 esse ambicioso 
projeto tornou-se ideológico por fomen-
tar e difundir ideias que representam as 
prioridades da classe hegemônica.

A entrada do capital internacional em ter-
ras amapaenses transformou a realidade 
econômica, política e social da região, 
também utilizou de suas ideologias, para 
persuadir as pessoas a aceitá-lo como um 
caminho possível para o desenvolvimen-
to.
 
Esse olhar futurista e desenvolvimentista 

da concepção neoliberal contribuiu para a 
utilização de mão-de-obra vindas princi-
palmente da região nordeste, pessoas que 
tiveram suas identidades expropriadas, 
mas passaram a sonhar com uma melhor 
qualidade de vida, assim, tomaram para 
si terras desconhecidas e iniciaram uma 
nova atividade em condições sub-huma-
nas em locais mais hodiernos possíveis.

A EDUCAÇÃO ENQUANTO FATOR 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔ-
MICO: A ESCOLA COMO AGENTE 
DE TRANSFORMAÇÃO SOCIAL 
DA PESSOA NEGRA.
 A educação pensada de forma ampla é 
vista como oposição ao desenvolvimento 
econômico. Quando analisamos a origem 
da palavra escola chegamos ao seu signi-
ficado que é lugar de tempo livre, do la-
zer, do ócio. Na atualidade a educação no 
sentido restrito é organizada e sistema-
tizada na escola, considerando esta afir-
mativa, o grupo hegemônico situa a edu-
cação no “âmbito do não trabalho como 
uma atividade improdutiva, um bem de 
consumo, objeto de fruição” (SAVIANI, 
2010, p.256).

Esta forma de ver a educação se perpe-
tuou desde a formação das sociedades 
capitalistas que atribuíram a função de 
instrução/ educação à igreja, ou seja, as 
atividades eram desenvolvidas à margem 
do processo de produção.  De acordo 
com o economista Mandeville apud Sa-
viani (2010, p. 256) não concordava com 
instrução atrelada ao sistema produtivo 
e escreveu: “Saber ler, escrever e contar 
eram artes muito nocivas para o pobre 
obrigado a ganhar o pão de cada dia me-
diante sua faina diária.(...) cada hora que 
esses infelizes dedicam aos seus livros é 
outro tanto de tempo perdido para a so-
ciedade”.

Ainda considerando as ideias de Saviani, 
observa-se que Adam Smith ao contrário 
de Mandeville entendia que a instrução 
geral dos trabalhadores tinha sim um 
efeito positivo para o processo produti-
vo, entendia que seria função do Estado 
encorajar toda a população a aprender 
os pontos mais essenciais da educação 
que era leitura, escrita e cálculo. Ele rei-
terou escrevendo: “um povo instruído e 

inteligente sempre é mais decente e or-
deiro do que um povo ignorante e obtu-
so” (MANDEVILLE APUD SAVIANI, 
2010, p.257). 

A visão desse economista era de que 
educação para os pobres era sinônimo de 
gastos, prejuízo e não um investimento. 
Essa concepção liberal de educação não 
reservou e nem reserva lugar para a cul-
tura que é a expressão de um povo, é o 
patrimônio é a marca do desenvolvimen-
to seja ele econômico, político e social. 
Neste sentido, considerando essa discus-
são, percebe-se que ao longo da história, 
a educação do pobre foi relegada a último 
plano e quando se trata do negro é pior 
ainda.  De acordo com o relatório anual 
do UNICEF (2012): 

97,6% das crianças e adoles-
centes entre 7 e 14 anos estão 
matriculados na escola, o que 
representa cerca de 27 milhões 
de estudantes. Esses 2,4% podem 
parecer pouco, mas representam 
680 mil crianças fora da escola. 
É mais do que a população do 
Suriname. E desse total de crian-
ças fora da escola, 66% (450 mil) 
são negras. Da mesma forma, o 
percentual de crianças fora da 
escola na Região Norte é duas 
vezes maior do que o mesmo per-
centual na Região Sudeste.

Como se observa, mesmo com um per-
centual de 97% das crianças e de ado-
lescente na faixa etária entre 7 a 14 anos 
estejam matriculadas, ainda existem 820 
mil estudantes nessa faixa etária fora da 
escola. E o mais impressionante é que, 
desse total, 62% são afro-brasileiros e, 
destes, 50% vivem nas regiões Norte e 
Nordeste.

Essas questões impulsionaram nosso in-
teresse em analisar esta temática, pois, 
há algum tempo nos questionamos como 
pode haver desenvolvimento regional e 
local se uma parcela considerável da so-
ciedade os afrodescendentes são excluí-
dos do processo educativo, da cultura da 
economia, da politica? 

Os anos 90 no Brasil foram marcados por 
aceleradas mudanças nos setores políti-
cos, econômicos, científico-tecnológi-
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cos e educacionais que caracterizaram a 
sociedade contemporânea e têm gerado 
grandes desafios a todos os que se ocu-
pam da educação e com uma formação 
que promova a igualdade nas relações 
sociais e étnico-racial.        

Em 1997, publicam-se os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN) e em um 
desses documentos tem-se como tema 
transversal a Pluralidade Cultural. A par-
tir deste marco na educação brasileira, 
observa-se a garantia de alguns princí-
pios que fortalecem a consciência polí-
tica sobre a diversidade cultural, e uma 
melhor compreensão sobre a questão 
étnico-racial, com a finalidade de com-
bater o racismo e fortalecer a identidade 
da pessoa negra. Pois, “identidade tem 
relação com individualidade referência 
em torno do qual o indivíduo se constrói; 
com concretude não uma abstração ou 
mera representação do indivíduo” (FER-
REIRA, 2009, p.48).

As várias tentativas de mudanças na 
área educacional buscou a viabilização 
de “garantias de acesso, permanência e 
qualidade de atendimento na educação” 
(BRASIL, 2006, p.80), com a finalidade 
de se efetivar um ensino de qualidade e 
respeito a dignidade humana, aprova-se 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - LDBEN 9394/96, que no seu 
artigo 26 define: “os estabelecimentos de 
ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensi-
no sobre História e Cultura Afro-Brasi-
leira”.

Em 2003, o Governo Federal instituiu a 
Lei nº. 10.639/2003 que torna obrigató-
rio o ensino de História da África e da 
Cultura Afro-Brasileira em toda a escola 
de Ensino Fundamental e Médio. Assim 
diz a lei: 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos 
de ensino fundamental e médio, 
oficiais e particulares, torna-se 
obrigatório o ensino sobre His-
tória e Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1º O conteúdo programático a 
que se refere o capitulo deste ar-
tigo incluirá o estudo da História 
da África e dos Africanos, a luta 
dos negros no Brasil, a cultura 

negra brasileira e o negro na 
formação da sociedade nacio-
nal, resgatando a contribuição 
do povo negro nas áreas social, 
econômica e política pertinen-
tes à História do Brasil. § 2º Os 
conteúdos referentes à História 
e Cultura Afro-Brasileira serão 
ministrados no âmbito de todo 
o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística 
e de Literatura e História Brasi-
leiras (BRASIL, 2004, p. 35).

A promulgação da referida lei objetivou 
valorizar e dar a devida importância que 
a população afro merece já que é um 
povo que contribuiu e contribui para o 
crescimento econômico do Estado com 
sua força de trabalho e cultura.
 
Em relação a esta discussão Silva (1999) 
mostra a necessidade de aprofundar o 
significado de tais questões. Para ela, tor-
na-se, necessário discutir os conteúdos a 
serem transmitidos pela escola. Conteú-
dos que, sem perder de vista a realidade 
de nossos alunos, expressam a visão de 
uma escola que prepara para a partici-
pação, para a transformação; conteúdos 
que expressam a visão não de uma escola 
única, mas de uma escola que trabalha na 
direção das classes populares que incen-
tiva a formação de uma identidade com 
alteridade. 

Neste caso o currículo a ser estabeleci-
do deve levar em consideração que os 
conhecimentos produzidos pelos descen-
dentes de africanos no Brasil, devem dei-
xar de ser encarados como folclorização, 
concebidos, no dizer de Silva, como algo 
estático e tradicional, sem nenhuma fun-
ção social.

Igualmente, quando se pensa na relação 
entre educação, currículo, cultura e etnia, 
relações estas que se estabelece também 
dentro da escola, necessário se faz algu-
mas reflexões. Uma das reflexões refe-
re-se à relação entre escola, cultura e o 
lugar onde ela está localizada. 

O lugar é um espaço dinâmico, que pre-
serva memórias e muitos significados, 
abre canais para a reconstrução de ima-

gens e possibilita a abertura à comunida-
de e é fundamental para que os alunos se 
vejam em seu espaço, preservem o senti-
mento de pertencimento, se percebam e 
se sintam reconhecidos no trabalho que 
a escola realiza contribuindo assim com 
o processo de desenvolvimento pessoal 
que refletirá no desenvolvimento econô-
mico local.

Freire (1996, p.46) afirma que uma das 
tarefas mais importantes da prática “edu-
cativo-crítica é propiciar as condições em 
que os educandos em suas relações uns 
com os outros e todos com o professor ou 
a professora ensaiam a experiência pro-
funda de assumir-se”. Partindo dessa pre-
missa, entende-se que a escola é o centro 
do processo educativo, pois é lá que se 
dá a formação da cidadania, é onde se 
iniciam as transformações na educação, 
é onde se concretiza o esforço de ensino-
-aprendizagem. 

Nesse sentido a questão étnico-racial 
deve ser pensada e planejada, isso sig-
nifica que é preciso refletir sobre como 
os professores em suas disciplinas irão 
tratar deste assunto preservando acima 
de tudo o respeito e a dignidade humana.

Ferreira (2000, p.43) afirma que: “A es-
cola, às vezes de forma velada e, as vezes 
de maneira explicita, torna-se um espaço 
no qual essas concepções se perpetuam 
graças a distorções da realidade históri-
ca, omissão de fatos, reprodução de in-
verdades(...)”. Cavalleiro, (2000) reitera 
afirmando que, a exclusão de temas da 
história negra no currículo escolar, ain-
da é escassa, então, se fazem necessários 
estudos que evidenciem projetos educa-
cionais, traduzidos em pedagogias para 
os sistemas de ensino. 

Ferreira (2000, p.43) ainda ressalta que 
“a escola propaga aspectos legitimadores 
da dominação branca e de destruição de 
uma consciência negra negando o direito 
a diferença e o que é mais grave, como as 
crianças, tanto brancas quanto negras, já 
tem estes aspectos internalizados”.

É preciso que os professores entendam 
as relações instituídas na escola, afim de 
que se respeite e valorize as diferenças 
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regionais e principalmente as diferenças 
étnicas. Essas reflexões nos levam a exer-
cer a cidadania e a autonomia que são 
termos que jamais podem ser separados. 
Para Freire (1996, p.58) “(...) à autono-
mia e a dignidade de cada um é um im-
perativo ético e não um favor que pode-
mos conceder uns aos outros.” A palavra 
autonomia tem sido aplicada também em 
diferentes contextos e é entendida como 
a possibilidade de aproveitar a liberdade, 
é uma iniciativa para o indivíduo geren-
ciar a sua vida individual. Desta forma a 
autonomia na escola vem pressupor par-
ticipação coletiva dos professores com a 
comunidade. 
 
Assim, faz-se necessário um olhar minu-
cioso no currículo escolar que deve ser 
uma construção do contexto social e que 
parta da realidade local onde a escola está 
inserida, tendo como fundamento o res-
peito, o reconhecimento e acima de tudo 
a valorização as diferentes formas de ex-
pressão cultural.

Em consonância com a concepção de 
Foster (2010, p. 85-86) é mister afirmar 
que “Hoje, a África está dentro de casa, 
não é mais possível ignorá-la”. Então, 
deve-se reconhecer que as atividades rea-
lizadas pelos professores em sala de aula, 
tornam-se mais eficientes quando a esco-
la passa a entender as reais necessidades 
de “sobrevivência digna, suas buscas e 
escolhas, suas vivências diárias e seus 
saberes muitas vezes ignorados” (BRA-
SIL, 2006, p. 87). 

Na compreensão de Sacristán (1996, p. 
34) é preciso que se reconheça a exis-
tência de uma cultura escolar, e entenda 
também de que maneira a cultura externa 
ao espaço escolar a influência nas recons-
truções que a escola faz desta cultura. 
Para ele: “(...) ao falar de cultura e cur-
rículo na escolarização é preciso estabe-
lecer não apenas as relações entre ambos 
os termos, considerando que a cultura diz 
respeito a conteúdos, processos ou ten-
dências externas à escola e o currículo 
a conteúdos e processos internos”. Em 
qualquer das situações, a escola passa a 
atuar na produção de conhecimento e na 
formação geral de acordo com os valores, 
regras estabelecidas pelo contexto social.

Ainda nessa perspectiva Gentili (2008) 
ressalta a necessidade de se conhecer a 
retórica das políticas neoliberais para o 
campo educacional, a fim de viabilizar 
a luta contra as dinâmicas de exclusão 
promovida por tais políticas. Na perspec-
tiva neoliberal os sistemas educacionais 
enfrentam, hoje, uma profunda crise de 
eficiência, eficácia e produtividade, mais 
do que a crise da quantidade, universali-
zação extensão. 

Sob esta ótica, a crise do sistema educa-
cional, nos últimos anos, está associada à 
expansão desordenada, ou seja, uma crise 
da qualidade decorrente da improdutivi-
dade que caracteriza as práticas pedagó-
gicas e a gestão administrativa da grande 
maioria dos estabelecimentos escolares. 
A exclusão e o fracasso educacional re-
sultam da ineficiência da escola e do de-
sânimo daqueles que nela trabalham.
 
O sistema educacional, segundo a visão 
neoliberal, não enfrenta uma crise de de-
mocracia, mas uma crise gerencial que é 
responsável pelo fracasso escolar. Daí a 
necessidade de uma reforma administra-
tiva que introduza mecanismos que regu-
lem a eficiência, a produtividade e a efi-
cácia, em suma: a qualidade dos serviços 
educacionais. Segundo essa premissa, os 
problemas escolares resumem-se a ques-
tão de gerenciamento. Esse quadro agra-
va-se em virtude da ineficiência do Es-
tado para gerenciar as políticas públicas 
para a educação, pois, um currículo fun-
damentado nas ideias do grupo hegemô-
nico excluindo e silenciando as culturas 
e conhecimentos de grupos minoritários. 

A crise do sistema educacional é eviden-
ciada pela ausência de compromisso para 
com a educação, o que se tornou um de-
safio para as políticas neoliberal no cam-
po educacional. Tais políticas procuram 
transferir a educação da esfera pública 
para a esfera do mercado, questionado 
assim seu caráter de direito e reduzindo 
a sua condição de propriedade. Portanto, 
o neoliberalismo desenvolve políticas, 
pensando em seus próprios benefícios, 
em seus ganhos e não estão preocupados 
em resolver a crise no sistema educacio-
nal. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo mostrou que, de um modo ge-
ral, o crescimento populacional na nova 
capital gerou muitos problemas devido à 
falta de planejamento político e compro-
misso social para com a população.

Ficou evidente também que os territoria-
listas viam uma grande possibilidade de 
desenvolvimento econômico para o vale 
amazônico com o objetivo de integrar 
Macapá aos grandes centros econômicos 
e políticos, mas a questão a ser evidencia-
da é que não se pode ter desenvolvimen-
to privando a população dos seus direitos 
essenciais como democracia, direitos ci-
vis, e liberdade individual a falta desses 
direitos atrapalha o desenvolvimento por 
não permitir a expansão econômica em 
seu grau máximo.

Ao longo do estudo ficou evidente que 
desenvolvimento econômico implica 
mudanças nos setores sociais, políticos, 
econômicos e institucionais, ou seja, o 
crescimento econômico precisa superar 
o crescimento demográfico, e passe a se 
ter melhores indicadores socias, melhor 
nível educacional mais emprego, maior 
arrecadação e os governos passem a ter a 
capacidade de realizar gastos sociais com 
a população que mais necessita as mais 
“carentes”. Para isso, é necessário que a 
escola desenvolva um papel muito im-
portante na formação indenitária do ne-
gro, pois, é nela que as pessoas normal-
mente passam uma parte significativa da 
vida, onde se nascem as primeiras ideias, 
pensamentos e vontades.

É neste espaço que a pessoa começa a co-
nhecer a si próprio, sua cultura e formar 
sua identidade, segundo Sodré (1999, 
p.34) “a identidade de alguém, de si mes-
mo, é sempre dada pelo reconhecimento 
de outro, ou seja, a representação que o 
classifica socialmente”.

Uma pessoa, ao frequentar a escola, já 
traz consigo uma série de vivências que 
são responsáveis pela sua identidade pes-
soal. No caso por um conjunto de refe-
rências que lhe reforçam ou compromete 
na relação com seu grupo. E a construção 
de sua identidade é uma referência em 
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torno da qual a pessoa se constitui, a partir de modelos como a família, grupos de 
amigos comunidade, escola, religião, mídia entre outros. 

Essas experiências irão contribuir para diminuir ou elevar a autoestima. Neste sentido, 
torna-se primordial que a escola desenvolva uma educação antirracista, desconstruindo 
o conhecimento racista produzido pela cultura dominante, europeia e fortaleça a iden-
tidade e imagem dos alunos negros para que assumam suas raízes africanas quando a 
escola desenvolver esta função então teremos o início do processo de desenvolvimento 
econômico, político, social e cultural.
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